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CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº 029/2025 

CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE IRARA/BA 
(Processo Administrativo nº049/2025) 

Termo de Contrato de fornecimento que entre si 
fazem a CÂMARA MUNICIPAL DE 
VEREADORES DO MUNICiPIO DE IRARA/BA e a 
Empresa TECHNO STORE EMPREENDIMENTOS 
LTDA. 

Pelo presente contrato de fornecimento, a CÂMARA MUNICIPAL DE IRARÁ/BAHIA, inscrito no CNPJ 
sob o nº13.226.238/0001-81, com sede na Praça Presidente Tancredo Neves, 120, Centro, 
Irará/Bahia, aqui representada pelo seu Presidente o Sr. Luiz Severino de Jesus, inscrito no CPF sob 
o nº 001.609.555-30 e RG nº 964319462 - SSP/BA, residente na Faz. Rosário, Zona Rural do 
município de lrará/BA, de agora em diante denominado CONTRATANTE, e a empresa Techno 
Store Empreendimentos L TOA inscrito no CNPJ/MF sob o nº 53.310.098/0001-40, sediado na Rua 
Julio Valais da Paixão, nº97, Centro, lrará/BA, doravante designado CONTRATADO, neste ato 
representado por lngrid Amorim de Jesus, inscrito no CPF nº 088.396.695-66, conforme atos 
constitutivos da empresa, tendo em vista o que consta no Processo nº 049/2025 e em observância às 
disposições da Lei nº 14.133, de 1° de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar 
o presente Termo de Contrato, mediante Pregão Eletrônico nº 003/2025 e Processo Administrativo 
046/2025, Tipo MENOR PREÇO POR LOTE, que se regerá pelas suas normas, pela Lei nº 14.133 
de 01 de abril de 2021 e pelas demais disposições pertinentes. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. Este Contrato tem corno objeto a contratação de empresa para o fornecimento de 
equipamentos e periféricos de informática, áudio e vídeo e aparelhos celulares. Em 
atendimento a solicitação da Câmara Municipal de Vereadores de lrará/BA, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos, nas quantidades estimadas nos 
Anexos deste Contrato e Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 
LOTE 03; APARELHO CELULAR 

ITEM DESCRIÇÃO DOS ITENS UF QTD 
MARCA PREÇO UNT VALOR TOTAL 

APARELHO CELULAR COM A SEGUINTE 
DESCRIÇÃO: 

TAMANHO DA TELA MINIMO DE 6.3, 1206 X 2622 

1 
PIXEL ( 14.96 CM X 7.15 CM X 8.25 MM),MEMORIA 
INTERNA MINIMO DE: 256 GB NÃO EXPANSÍVEL, 

UNO 01 IPHONE 16 
R$ 8.045,90 R$ 8.045,90 

CAMERA FRONTAL PRINCIPAL 12 MPX, CAMERA PRO 
TRASEIF~ . 48 MPX, DESBLOQUEIO, 
RECONHECIMENTO FACIAL, COM NFC, BATERIAL 
LÍTIO COM CAPACIDADE MÍNIMO DE 3582 MAH 
APARELHO CELULAR TIPO SMARTPHONE COM A 
SEGUINTE DESCRIÇÃO: 

2 
DiMENSÃO MÍNIMA: 160.1 X 76.8 X 8.4 MM, 

UNO 01 R$ 1.950,00 "''':J PROCESSADOR POTÊNCIA MÍNIMA DE 2X 2.2 GHZ SAMSUNG 
CORTEX-A76 + 6X 2.0 GHZ, 64 BIT, MEMÓRIA RAM GALAXY A15 
MÍNIMO DE 8GB, 256GB DE MEMÓRIA, EXPANSÍVEL, 
TEU\ DE NO MÍNIMO 6.5 POLEGADAS, RESOLUÇÃO 

-··--
CNPJ: 13.226.238/0001-81 

1 

-~~ 

Praça Maria Bacelar, n " .120, Centro, Irará-Bahia. CEP.: 44255-000.(75)3247-2294. email: carnaradevereagort>sdeirara@hotrnail.com 
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1.3. 
1.3.1. 
1.3.2. 
1.3.3. 
1.3.4. 
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MINIMO 1080 X 2340 PIXEL, DENSIDADE DE PIXELS 
MÍNIMO DE 396 PPI, FPS 90 HZ, 16 MILHÕES DE 
CORES, CÂMERA COM MÍNIMO DE 50 MP + 5 MP + 2 
MP, 8165 X 6124 PIXEL, BATERIA LIPO, MÍNIMO DE 
5000 MAH. 

Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
O Termo de Referência; 
O Edital da Licitação; 
A Proposta do contratado; 
Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é a partir da data de assinatura do contrato em 11 de 
Agosto de 2025 encenrrando em 31 de Dezembro de 2025, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, 
de 2021, encerrando em 31 de Dezembro de 2025. 
2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no 
caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

CLÁUSULA TERCEIRA - REGIME DE EXECUÇÃO DO FORNECIMENTO 

3.1. O regime de execução contratual, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, 
observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA- MODELO DE GESTÃO CONTRATUAL 

4.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021 , e cada parte responderá pelas consequências de 
sua inexecução total ou parcial. 

4.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila. 
4.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
4.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato. 

4.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar 
o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
4.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 
ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
4.6.1 A fiscalização dos fornecimentos deste contrato será efetuada pela fiscal Sr-3. Servidora 
Monica Pereira da Silva Cupertino - Matrícula nº 30, conforme Portaria nº 003/2025 e gestora do 
contrato a Sr. Servidora Caroline Galindo de Oliveira, Matrícula nº 13, conforme Portaria nº 
003/2025. 

4. 7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração. 

4.8. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

CNPJ: 13.226.238/0001-81 
Praça Maria Bacelar, nº.120, Centro, Irará-Bahia. CEP.: 44255-000.(75)3247-2294. email: camaradevereadoresdeirara@hotmail.com 
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relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização 
das faltas ou dos defeitos observados. 

4.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para 
a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
4.1 O. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso. 
4.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 
o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
4.12. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 
sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 
4.13. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e 
termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 
4.14. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 
4.15. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 
4.16. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal 
da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 
4.17. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo fiscal do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, 
à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 
4.18. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 
158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o 
caso. 
4.19. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. 

CLÁUSULA QUINTA- SUBCONTRATAÇÃO 
5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
5.1.1. É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação, objeto da licitação: 

CLÁUSULA SEXTA- PREÇO 

6.1. O valor total da contratação é de R$ 9.995,90(nove mil novecentos e noventa e cinco reais e 
noventa centavos). 
6.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

CNPJ: 13.226.238/0001-81 
Praça Maria Bacelar, nº .120, Centro, Irará-Bahia. CEP.: 44255-000.(75)3247-2294. email: c;_amarad evereadoresdeirara@hobnail .com 
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CLÁUSULA SÉTIMA - CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

Recebimento do Objeto 
7 .1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente 
com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade 
com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 
7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na 
proposta, devendo ser substituídos no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, a contar da notificação 
da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo definido no Termo de Referência, a contar do 
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a 
verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 
7.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 
atendimento das exigências contratuais. 
7.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, 
para efeito de liquidação e pagamento. 
7.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração 
durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento 
definitivo. 
7.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 
7.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 15 
(quinze) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 
7 .9. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 
tais como: 

a) 
b) 
e) 
d) 
e) 
f) 

o prazo de validade; 
a data da emissão; 
os dados do contrato e do órgão contratante; 
o período respectivo de execução do contrato; 
o valor a pagar; e 
eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7 .1 O. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o 
contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 
regularização da situação, sem ônus ao contratante; 
7 .11. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta própria do 
Município, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos 
oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 
7.12. A Administração deverá: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no 
edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 
entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 
indiretas. 

CNPJ: 13.226.238/0001-81 
Praça Maria Bacelar, nº .120, Centro, Irará-Bahia. CEP.: 44255-000.(75)3247-2294. email: camaradevereadoresdeirara@hohna il.com 

4 
Pr

oc
es

so
: 2

70
17

e2
5 

- 
 D

oc
. 4

3 
- 

D
oc

um
en

to
 A

ss
in

ad
o 

D
ig

ita
lm

en
te

 p
or

: L
U

IZ
 S

E
V

E
R

IN
O

 D
E

 J
E

SU
S 

- 
24

/0
9/

20
25

 1
2:

41
:2

2
A

ce
ss

e 
em

: h
ttp

s:
//e

.tc
m

.b
a.

go
v.

br
/e

pp
/v

al
id

aD
oc

.s
ea

m
 C

ód
ig

o 
do

 d
oc

um
en

to
: 8

59
fe

93
6-

f7
a1

-4
26

7-
82

7e
-5

3d
3c

17
20

c0
4



Câmara de 
Vereadores 

M uní c i pí o de lrarú - Ba hi a 

Casa da Cidadania 

7 .13. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 
critério do contratante. 
7.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que 
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
7.15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa. 
7 .16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 
se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

Prazo de pagamento 
7.17. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da finalização da 
liquidação da despesa, conforme seção anterior. 
7 .18. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do índice oficial para correção monetária. 

Forma de pagamento 
7.19. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pelo contratado. 
7.20. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 
7 .21 . Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
7.21.1 . Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ), Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 
(CSLL), Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins), e Contribuição para os 
Programas de Integração Social e Formação do Patrimônio do Servidor Público (PIS/Pasep), na forma 
da Instrução Normativa RFB nº1 .234 de 11 de janeiro de 2012, conforme determina o art. 64 da Leu nº 
9.430, de 27 de dezembro de 1996; 
7.21.2. Contribuição previdenciária, correspondente a 11% (onze por cento), na forma da Instrução 
Normativa RFB nº 971 de 13 de novembro de 2009, conforme determina a Lei nº 8.212, de 24 de 
julho de 1991 ; e, 

7.22.3. Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), na forma da Lei Complementar nº 
116, de 31 de julho de 2003, combinada com a legislação pertinente. 
7.21.3. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente. 
7.22. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 

CNPJ: 13.226.238/0001-81 
Praça Maria Bacelar, n º .120, Centro, Irará-Bahia. CEP.: 44255-000.(75)3247-2294. email: camaradevereo._cloresdeirara@hotmail.com 
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CLÁUSULA OITAVA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

8.1 . As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

Unidade. Orçamentaria: 01 .01 .00 
Projeto/atividade: 2001 
Elemento de despesa: 4.4.90.52 - Equipamentos e Material Permanente/3.3.90.30 - Material 
de Consumo 
Fonte: 1500000 

CLÁUSULA NONA- DO REAJUSTE DE PREÇO 

9.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 
data do orçamento estimado. 
9.2 Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a 
aplicação, pelo contratante, de índices oficiais, exclusivamente para as obrigações iniciadas e 
concluídas após a ocorrência da anualidade. 
9.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 
9.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará 
ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
9.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo( s ). 
9.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
9.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
9.8 O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA DÉCIIVI~ - O_13~IG_AÇÕES DO ~ONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

10.1. São obrigações do Contratante: 
10.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos; 
10.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
10.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 
10.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 
10.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa 
da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 
14.133, de 2021 ; 
10.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 
10.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
10.9. Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas cabíveis 
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quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
10.1 O. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
10.11. A Administração terá o prazo de 30 (trintas) dias, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
10.12. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico- financeiro feitos 
pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 
10.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

11.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
11.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
11.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 
11.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, li, da Lei n.0 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 
solicitados; 
11.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

11.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 
11.7. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a 
Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 
Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) 
certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou 
sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas - CNDT; 
11.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
11.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
11.1 O. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 
terceiros. 
11.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 
11.12. Cumprir, durante todo o período de execução do cor.trato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021 ); 
11.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
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contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 
único, da Lei n.º 14.133. de 2021); 
11.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 
11.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 
124.11, d. da Lei nº 14.133, de 2021 . 
11.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do contratante; 
11.17. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações 
de boa técnica e a legislação de regência; 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e Xllll 

12.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
12.2. A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do 
contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora. 

12.3. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de 
aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período 
fique descoberto, ressalvado o disposto no item 12.8 deste contrato. 
12.4. Caso utilizada outra modalidade de garantia, somente será liberada ou restituída após a fiel 
execução do contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em 
dinheiro, será atualizada monetariamente. 
12.5. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o 
contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem 
de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração. 
12.6. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 
12.6.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento 
das demais obrigações nele previstas; 
12.6.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e 
12.6.3. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, 
não adimplidas pelo contratado, quando couber. 
12.7. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados 
no item 12.9, observada a legislação que rege a matéria. 
12.8. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica na 
Caixa Econômica Federal, com correção monetária. 
12.9. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a 
forma escriturai, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo 
Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo 
Ministério da Economia. 
12.10. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou 
instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá 
constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 
12.11. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá 
ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação. 
12.12. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 
12.12.1. O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante 
quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas 
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contratuais (art. 137, § 4°, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
12.12.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da 
apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando 
fato que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao 
contrato de seguro. 
12.13. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a 
liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração 
do contratante, mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do 
contrato; 
12.14. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante 
com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada. 
12.15. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista no 
Edital e neste Contrato. 

12.16. Além da garantia de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21, a presente 
contratação possui previsão de garantia contratual do bem a ser fornecido, incluindo manutenção e 
assistência técnica, conforme condições estabelecidas no Termo de Referência. 
12.16.1. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto prevista 
especificamente no Termo de Referência. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 
contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
e) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução 
do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei nº 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

13.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 
seguintes sanções: 

i.Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei nº 14.133, de 
2021); 

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", 
"c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei nº 14.133, de 2021 ); 

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas "e", "f ', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e 
"d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei nº 14.133, de 
2021 ). 

iv. Multa: 

1. O atraso no cumprimento da obrigação acessona ensejará a aplicação de multa no 
percentual de 0,2% (dois décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, e de 0,6% 
(seis décimos por cento) por cada dia subsequente ao trigésimo, calculados sobre o valor ou 
custo da obrigação descumprida. 
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2. compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso 
de inexecução total do objeto. 

13.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°, da Lei nº 14.133, de 
2021) 
13.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, §7°, da Lei nº 14.133, de 2021 ). 

13.4.1 . Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 
13.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a 
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°, da Lei 
nº 14.133, de 2021). 
13.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 1 O (dez) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
13.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
13.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°, da Lei nº 14.133, de 2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
e) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
13.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 
na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados 
o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
13.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 
a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021 ). 
13.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins 
de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 16 1, 
da Lei nº 14.133, de 2021 ). 
13.1 O. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21 . 
13.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na 
forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

CNPJ: 13.226.238/0001-81 
Praça Maria Bacelar, n º .120, Centro, Irará-Bahia. CEP.: 44255-000.(75)3247-2294. email: camara_deyE?readqre1>d_e_ir_ara@)hQ_trnajJ.com 
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Câmara de 
Vereadores 

M li n i e i ,_.., i o d e l r a 1·á .. B a h i a 

Casa da Cidadania 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

14.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 
ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
14.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 
cronograma fixado para o contrato. 
14.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
contratado: 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 
14.3. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem 
sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
14.4. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem 
sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
14.4.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, 
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que 
o contrato não mais lhe oferece vantagem. 
14.4.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde 
que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses 
de antecedência desse dia. 
14.5. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
14.5.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
14.5.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
14.5.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
14.6. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
14.6.1 . Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
14.6.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
14.6.3. Indenizações e multas. 
14.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório 
(art. 131, caput. da Lei n.0 14.133, de 2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA-DOS CASOS O_MISSOS (art. 92, 111) 

15.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais 
dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - ALTERAÇÕES 

16.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021. 
16.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 

CNPJ: 13.226.238/0001-81 
Praça Maria Bacelar, nº.120, Centro, Irará-Bahia. CEP.: 44255-000.(75)3247-2294. email: camar.:idevereadoresdeirara@hotn--.ail.com 
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Casa da Cidadania 

16.3 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021 . 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 
oficial na Internet, em atenção ao art. 8°, §2°, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7°, §3°, inciso V, do 
Decreto n. 7.724, de 2012. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- FORO 

18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Irara - BA, para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 
92, §1°, da Lei nº 14.133/21. 
18.2. Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) 
vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

'A MUNICIPAL DE IRAR 
CONTRATANTE 

~ _J).. çQ d?. ~OUXJL 
CP:&i4wI, BS - o',;L 
Testemunhas 

TECHNO $TORE 
EMPREENDIMENTOS 
L TDA:53310098000140 

Assinado de forma digital por 
TECHNO STORE EMPREENDIMENTOS 
LTDA:53310098000140 
Dados: 2025.08.1115:31:18 -03'00' 

TECHNO STORE 
EMPREENDIMENTOS L TOA 

CONTRATADA 

s, ,',91f ~ ~ ' 
êfF:oõ~:;.b .. 675",, 3Ç 
Testemunhas 

CNPJ: 13.226.238/0001-81 
Praça Maria Bacelar, n º .120, Centro, Irará-Bahia. CEP.: 44255-000.(75)3247-2294. email: camaradevereadoresdeirara@hotrnail.com 
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Quinta-feira 
14 de Agosto de 2025 
Ano: 04 
Edição: 321 

Câm. de Irará 

Extratos 
Contrato 

N°028/2025 

EXTRA TO DE CONTRA TO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº00J/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 048/2025 
CONTRA TO Nº 028/2025 

DIÁRIO 
OFICIAL 

A Câmara Municipal de Vereadores do Município de lrará/BA, no uso de suas atribuições, toma pública a 
Contratação: Licitação: Processo Administrativo nº 0048/2025. Modalidade: Pregão Eletrônico nº 003/2025, 
objeto: Contratação de empresa para o fornecimento de equipamentos e periféricos de informática, áudio e 
vídeo e aparelhos celulares. Em atendimento a solicitação da Câmara Municipal de Vereadores de lrará/BA, 
empresa contratada: PUBLITEK TECNOLOGIA LTDA inscrito no CNPJ/MF sob o nº 28.055.727/0001-95. 
Vigência: 11 de Agosto de 2025 encerrando em 31 de Dezembro de 2025. Valor R$ 8.599,94(oito mil quinhentos e 
noventa e nove reais e noventa e quatro centavos) . Dotações orçamentarias: O 1 - Câmara Municipal - 2.001 -
Desenvolvimento e Assessoria da Câmara Municipal - 4.4.90.52 - Equipamentos e Material Permanente/3.3.90.30 

\ - Mato,;, 1 de Consumo - 1500. Fundamentação, !..d 14.133/202 1. 

N° 029/2025 

EXTRA TO DE CONTRA TO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº00J/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 049/2025 
CONTRA TO Nº 029/2025 

A Câmara Municipal de Vereadores do Município de lrará/BA, no uso de suas atribuições, toma pública a 
Contratação: Licitação: Processo Administrativo nº 049/2025. Modalidade: Pregão Eletrônico nº 003/2025, objeto: 
Contratação de empresa para o fornecimento de equipamentos e periféricos de informática, áudio e vídeo e 
aparelhos celulares. Em atendimento a solicitação da Câmara Municipal de Vereadores de lrará/BA, 
empresa contratada: Techno Store Empreendimentos LTDA inscrito no CNP J/MF sob o nº 53.310.098/0001-40. 
Vigência: 11 de Agosto de 2025 encerrando em 3lde Dezembro de 2025. Valor R$ 9.995,90(nove mil novecentos e 
noventa e cinco reais e noventa centavos). Dotações orçamentarias: O 1 - Câmara Municipal - 2.001 -
Desenvolvimento e Assessoria da Câmara Municipal - 4.4.90.52 - Equipamentos e Material Permanente/3.3.90.30 
- Material de Consumo - 1500. Fundamentação: Lei 14. 133/2021. 

https://camaradeirara.ba.portaliop.org.br 
Página 03 

14 de Agosto de 2025 

Câm. de Irará 

R. das Palmeiras, Nº 40, Centro 

Tel: 75 3247-2294 
Documento assinado digitalmente conforme MP n. 2.200-2/2001 de 24/08/2001, quo institui a inlra-<istrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP CN p J: 13.226.238/0001-81 
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Câm. de Irará
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  Nº 003/2025

PORTARIA Nº 003/2025

DESIGNA O GESTOR E FISCAL DE CONTRATOS DE 
ACORDO COM A LEI FEDERAL Nº 14.133/2021 - LEI DE 

LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS, NO 
ÂMBITO DESTA CÂMARA MUNICIPAL DE IRARÁ, 
ESTADO DA BAHIA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS

A CÂMARA DE VEREADORES DO MUNICIPIO DE IRARÁ, Estado da 

Bahia, através de seu Presidente, Vereador LUIZ SEVERINO DE 
JESUS, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o regimento 
interno, e:

CONSIDERANDO que a Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 

nova Lei de Licitações e Contratos Públicos, é de observância obrigatória 
por todos os municípios brasileiros no que tange às normas gerais e que 
ela se encontra em vigor desde a sua publicação;

CONSIDERANDO o disposto no Art. 117, Lei Federal nº 14.133, de 1º de 
abril de 2021, dispondo que a execução do contrato deverá ser 

acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do contrato, 
representantes da Administração especialmente designados conforme 

requisitos estabelecidos no art. 7º da referida Lei, ou pelos respectivos 
substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-
los com informações pertinentes a essa atribuição.

CONSIDERANDO, por fim, que compete ao Chefe do Poder Legislativo a 

regulamentação da nova legislação no âmbito da Câmara Municipal:

RESOLVE:

Art. 1º Designar a Servidora CAROLINE GALINDO DE OLIVEIRA,

matrícula 13, nos termos do Art. 117, Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril 
de 2021, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, o servidor para 
atuar como Gestor de Contratos da Câmara Municipal de Irará/BA, a fim de 

conduzir todos os atos inerentes a sua função referentes aos contratos 

oriundos das licitações e contratações realizadas pela Câmara:

I. O gestor do contrato será responsável por planejar a execução do 
contrato, estabelecendo metas, prazos e especificações técnicas 

necessárias para a realização do objeto contratado.
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II. O gestor monitorará e supervisionará o andamento do contrato, 
verificando se as obrigações estão sendo cumpridas de acordo com o 

estabelecido no contrato.

III. É responsabilidade do gestor controlar os aspectos financeiros do 

contrato, incluindo pagamentos, medições, reajustes de preços e eventuais 
penalidades por descumprimento contratual.

IV. O gestor avaliará o desempenho do contratado, verificando se este está 
cumprindo os prazos, padrões de qualidade e demais obrigações previstas 

no contrato.

V. O gestor do contrato é o responsável por comunicar e solicitar 
informações aos fiscais de contrato, fornecedores e demais envolvidos no 

processo.

§1º O Gestor de Contratos deverá observar que todos os contratos no 
âmbito da Câmara Municipal de Riachão do Jacuípe, Estado da Bahia, 

deverão ser executados fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas desta Lei, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial.

§2º O Gestor de Contratos contará, no desempenho de suas funções 
essenciais, quando necessário, com o auxílio da Assessoria Jurídica, do 

controle interno e de outros setores do órgão ou da entidade.

Art. 2º Designar o servidor para atuar como Fiscal de Contratos 
Administrativos da Município da Câmara Municipal de Irará, Estado da 
Bahia, a fim de acompanhar os contratos oriundos das licitações e 

contratações realizadas:

I. MONICA PEREIRA DA SILVA CUPERTINO – Matrícula nº 30. 

II. O Fiscal de Contratos Administrativos ficará responsável por auxiliar o 

Gestor de Contratos na sua atividade. 

III. O fiscal será responsável por acompanhar de forma técnica a execução 

do contrato, garantindo que as especificações técnicas sejam atendidas 
pelo contratado e determinando o que for necessário para a regularização 

das faltas ou dos defeitos observados.

IV. O fiscal verificará se os produtos, serviços ou obras entregues estão 

conforme os requisitos estabelecidos no contrato, realizando inspeções e 
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testes necessários.

V. O fiscal poderá emitir pareceres técnicos que atestem o cumprimento 
das obrigações contratuais, comprovando a conformidade dos serviços 

executados ou identificando eventuais não conformidades.

VI. Em caso de problemas ou não conformidades, o fiscal deverá registrar 

as ocorrências e notificar o contratado para que sejam adotadas as devidas 
correções. 

VII. Havendo situação que requeira decisão ou providência que extrapole 

sua competência, deverá informar a seu superior imediatamente.

Art. 3º O Fiscal contará, no desempenho de sua função, com o auxílio da 
assessoria jurídica, do controle interno e de outros setores do órgão ou da 

entidade, caso necessário.

Art. 4º O Gestor de Contrato e o Fiscal deverá constar no ETP (Estudo 
Técnico Preliminar), quando couber, no Termo de Referência ou no 
Contrato Administrativo;

Art. 5º Os servidores designados deverão ser comunicados através de 
termo de anuência para execução das suas atividades.

Art. 6º Os servidores acima designados deverão exercer suas funções nos 

termos e limites da legislação vigente.

Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições em contrário.

GABINETE DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
VEREADORES DE IRARÁ, Estado da Bahia, em 02 de janeiro de 2025. 

VEREADOR LUIZ SEVERINO DE JESUS

Presidente da Câmara
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